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GoNTRATO N'20250154

TERMO DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BENS No

20250154 , QUE FAZEM ENTRE Sl A Prefeitura Municipal de
Santo Antônio dos Lopes, POR INTERMÉD|O DO (A) FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA CENTRAL SERVICOS E
COMERCIO LTDA.

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de SANTO ANTÔrutO OOS LOPES, através
do(a) FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ-MF, No 06.172.72010002-00, denominado daqui por diante de
CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) BLENDA CRISTINA COSTA ARAUJO, Sec.
Municipal de Saúde e Saneamento, e do outro lado CENTRAL SERVICOS E COMERCIO LTDA,
CNPJ/CPF CNPJ 35.076.54310001-77, com sede na RUA JOÃO PESSOA, N2323C, CENTRO, CodeMA,
CEP 65400-000, de agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste ato repres entado pelo(a) Sr
(a).JEON DOS SANTOS CORCINO, portador do(a) CPF 022.223.33547, têm justo e contratado o
seguinte:

CLÁSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL

r.í. O objeto do presente instrumento é a FORlvtAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOPARAFUTURA
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARAAOUISICÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE E LÚDICOS JUNTO
A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E SANEAMENTO MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DOS
LOPES - MA, nas condições estabelecidas neste Contrato e no Termo de Referência.

í.2. ltens contratados
DEscRrÇÁo/EsPEcrErcÀÇôE3

Àlúofada ca.inüo úâtêrlâl .aixâ: plásticô, mârêrial
alnofàda: esponjâ absorrênt,ê
ÀImôfàdâ .ârtd)ô mât-eriâl câixa: plástico, mâlerial
alnefada: esponiâ absor-rente rewesrina de r-ecl4o,
tamnhô: n" l, ..r: prêlà, tipo: êntintaitê,
comprlmento: 12 cm, Iarglta: 0 c
canêta hidiôgráficà màteriàI: plást1.ô, àpIicãráô: p EIT
apel, ca.:cterísti.as adi:i.
Canêlàhidrôg!áficàràteriàI: p1ásticô, aplrcarão:
pape1, cara.terísticas aClcro.ãis: 12 .ores e estojo
côn ztp., natêrial ponta: fê1tro, Eôbálagêm côn 12

CôrrêEivô líqurdô- Gtêrial:bâsê diáguá sêcágêm rá CÀIxÀ
pidâ, carâcterÍsti
Côrrêtiwô liquido frâtêrialr básê d'áquã - secàgen
!ápidâ, carêcteÍlsticas

3,4!.C
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covERNo MUNlclpAL DE sANTo ANTôNto Dos LopES

Prêfêitura lúunicipal do Santo Antônio dos Lopês

0113 r5

011823

0tte24

0113 2 7

ãdlciônais:àtô*icô,Iavávê1,inodor.. Frâsco 1a ml caixa

Ên.7ê1opê mt€riat: hraft, sram.turã: 30 q/n2, môdêIô xrT
: À,r. sàco pàdrão, tamanho I
Env.lope Étêr1àl: Lrár!, gràhàturá: 30 g/h2, nodeto:
À,1, saco padrãô, tànã.ho (. ! I): 2t0 t 340 m, .or:

s0 uô1dadês
Plãêà de Êwà côr: ázu1 !oyâl, lrso, mêdr.do {o.fr x 6 PÀCmE
ocm, 1,5m de êêpêssura,
Placa de Eva cor: â2u1 rôyal Ii.o, nêdindô 406 r 60d,
1,5m de êspês€urâ, aa.ôt.e com 10 folhla.
tépis prêtô hâte,iâ1 êô!Êô: adêi!a, diânêtrô cârqa: c},Iv,À
2 m, dule:a calga: hbi fo!

Lápis p!êtô màtê!IáI coÍpo: hêdêlrá, d1ãeêtlo .argâ: 2
mr du!êrÂ .args: hb, lertiáto cotpó: cl1lhdaicô'
.aráctêrlsticâs sdiêi!nàls: n' 2/lpôDtâdô, matsêrià1
câlga: gràt'j,te. cà1xã cd l4a unldàdês
Mql,ha-.lêCôs etêllàl tà3ê: p]ást1co, Mtêliâl tepa: UNIDÀDE
p1ásri.o, ratêriat .ãrg^:

úo1hà-dedos uâtêriêI hàsêi plastlco, hâtêrlâl túPa:
plástlco, úateltâl cargâ: .à!ã.te!1sr:icas
àd1ciôná1s: ê nro nâncha. Ehbalãsêh 12 q
Pe!f!rador pÀpel 2 fu.ô3 aâter!âr: metal, tip.: .ut! 0NIDÀoE

superficial:
?prfuracôr pâpêI 2 fu!ôs n.teriàl: metàl, trp.: outr.s,
ltàtàÉrto sw€rfi.ial: óut.os. cap.4tdadê perfuràráo:
25 fl, eàta.terístlcas ãdrcaonais:furo re.to.do de

Pirc.r @rcador nàr.riàl: plástico, trp CÀI)(À
o ponta: fê1tio, .o! trntai
Prícê1 @rcador pemíenrê - Étêrral: ptásticô, tiPô
ponta: feltro, côr Einta: vâriáda,tipo ca.ga:
!êcâ!regávê1, caixá com 12 unidàdês
cola aplicação: pistô1a luentê, t!po: bá3tào, caract PÀcoTE
êrlsticás àdicionais: con 1l
Côla aFli.âçãô: pistôIa qúê.tê, tir,Õ: bastão,
carâctêr1sti.âs adlclonâis; .ôn 11 m dê diánêt!ô ê 30
m dê cónprimê"lo, cohpô3lçàô: s!]icôôeípâ.ôtê .ôm 1k9,
untdâdê pô! êtnbêr.gêr: 34 u.Idôdêr
Rêfi1 tiD!á - Mtêlial' ti!tá, c.!: àzul, capâ.ldadê lRÀsco
:3? nl' áp1tcaÇàô: pl..êr â
Rêft1 ttntâ - Eâte4.I: tintâ, côr: ôlul, câlacLLlârtê:
3? nl, apllcâçàôr pt.cêI àtôhlcô, cârâctêlisticas
Àdlêlonais: @rca ê p!ôcêdêícià nà ênbâlâgêh
Régua êsclitô!io date!1aI: acrlt1co, cônpr1ne.tô: 3Ú UNID}-DE
6, côr: inêôfô!, tránsrrtá

RégDâ êscritório nàtêliál: àcrllicô, aôrprimênrô: 30
6,riôr:inriolôr, trànsnrráôcr:: trànspãrÊnte.
Eraduá'Éo:.jcntÍmctrohilrm.tlo,trFô rÉtêlia]:

T.!ô!râ - narêriãl:!cnt.á dê hêráI; Ponta .enr á!.ed uNrDÀDÉ
onalrda, c@Prientô:16
Tê§ourà - Gteri.]: I-âdná dê netal Pônta sê6i
a!.edondada, conprimeíto: 16 cú, nateiial cabo:

lintà guêche cor: divêrsa3, caractéristica! adrc!.na CÀI/,13-
i3: .onjunto c/ 6 frâscôs dê
Tinta guachê co(: divê!sâs, .àÍãcte.isticas àdicjo.âis:
êodjunlo c/ 6 fràscos dê L5 ô1 cadá, ôonpôsiçàô: resinâ
vlniculâ/água/piqn€nto/carg.s ê .onsê.và.tê. Caixa coo

Ttnrá pa!ô ca!ihbo, .specLo fÍslcor I!quido, conpone TLrÂo
ôtês: g11có16, côiâ.tês
Tintá pàra caljiüo, àspec"-o t131co: liguldô,
.ôhponê.!êsr gticóis, .orãntês
olgântôoá ê áquâ,
ãplicáção:auto-ertl.tádo,côr: azul .âpa.idâdê

Hàssa nodê1ar cohp.stsá. bá6tcà: àquál.àrboidlatos d UNIDÀDE
ê erêài. ê clôrêtô sódiô, à
uàssà rcdelar cmposaÇáo básrca: áquà/carboidratos d€
cê!êàis e cfôrêtô sôdro, lprêsêntàçãô: L? bàstóês,
quáôtidádê corês: 12 uí, cô.r !ôrtida, càractêristicas
opcionàis: súrcIdêa, cãràct.rtsttcás ádr.!ônàis:

À1fi.etê cabêca redôndá, 6árê.iâl dã càbécâ: plá6tic cÀrvaÀ
o, Dàtelia1 da agulhá: áco i
ÀIfinêtê cÀbêçà !êdô!dà, {atêliàl dà câbêcà: pláslicô,
@te.ia1 da aqulha: acô inoridàveI. conprmerto: 3m,
Cáità ce 50 ljlldàdêr-

250,0c

150,00

25,00

:0,00

1,252

23,96:)

2, A2A

:r:,50

11:l , 2C

llr, 90

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentementê de transcrição:

a) O Termo de Referência que embasou a contrataÇão;
b) A Proposta do Contratado;
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados

as.-

PREFE'ÍURA MUNICIPÀL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES
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Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES

Prêfêitura Municipal dê Santo Antônio dos Lopês

cLÁusuLA SEGUNDA - Do vALoR Do coNTRATo

2.'1. O valor total deste contrato é de R$ '19.667,48 (dezenove mil, seiscêntos e sessenta e sête reais e
quarenta ê oito centavos).

2.2. No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objêto, inclusive trrbutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, sêguro e outros necessários ao cumprimênto integral
do objeto da contratação.

CLÁUSULA TERCEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

^3.1. gste contrato origina-se no processo de no 25.2025 PE, na modalidade PREGÃO e fundamenta-se na

Lei no 14.13312021, de 1o de abril de 2021, e suas alterações.

CLÁUSULA QUARTA. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

4.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no pra zo de 3 (três) dias úteis, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e Íiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especiÍicaçóes constantes neste Termo de Referência e na proposta.

Parágrafo único, O prazo acima poderá ser prorrogado í (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação da CONTRATADA, durante seu transcurso, devidamente justiÍicada e desde que o motivo
apresentado seja aceito pela Administraçáo.

4.2. Os bens poderâo ser releitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificaçôes
constantes neste Termo de Referência ê na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) dias
úteis, a contar da notificaçáo da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

^1,3, Os bens sêrão rêcebidos dêfinitivâmêntê no przvo de 2 (dois) dias úteis, contados do recêbimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material ê consequente acêitação mêdiante
termo detâlhado.

Parágrafo único. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior rÉo ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumandose o recebimento definitivo no dia
do esgotamento do prazo.

4.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-proÍissional pela perfeita execução do contrato.

cúusuLA eurNrA - DA vrGÊNcA E DA EFtcÁcll

gr10$fin0
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Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES

Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes
t0PtsD0s

5.1. Este Contrato terá validade e eficácia legal iniciando-se imediatamente após a publicação do seu
extrato e extendendo-se até 31 de Dezembro de 2025.

Parágrafo único. O período acima poderá ser prorrogado sucessivamente, respêitada a vigência
máxima decênal, desdê que a autondade competênte ateste que as condições e os preços
permanecem vanta.losos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a
extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, conforme artigo 107 da Lei no 14.13312021.

CúUSULA SEXTA. DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

6.1. São obrigações da CONTRATANTE:

| - Exigiro cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRA TADA, de acordo com o
contrato e seus anêxos;

ll - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

lll - NotiÍicâr a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍlcadas no objeto
fornecido, para que sejâ por êle substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

lV - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pela
CONTRATADA:

V - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao forne cimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

Vl - Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

Ml - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria do MunicÍpio para adoção das
medidas cabívêis quando do dêscumprimento de obrigaçóes pela CONTRATADA;

lX - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA SÉTIMA. Dos ENcARGoS DA CoNTRATADA

7.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

PREFENURA MUNICIPAL DÉ SANTO ANÍONIO DOS LOPES

Mll - Explicitamênte emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas à
exêcução do presente Contrato, ressalvados os requerimêntos maniÍestamentê impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
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Estado do Maranhão
GovERNo MuNtctpAL DE sANTo ANTôNIo Dos LopES

Píofeitura Municipal de santo Antônio dos Lopês

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

I - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

ll - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vintê e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

lll - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior @rt. 137 , ll, lei 14.1331202'l ) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

Vl - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fomecedores
- SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscal para Íins de pagamento, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) certidóes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio
ou sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
e) Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

Ml - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstâs em Acordo, Convenção,
DissÍdio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específlca, cuja inadimplência não Íansfere a responsabilidade ao Contratante;

Mll - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quaho) horas, qualquer oconência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

lX - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

X - Manter durante toda a vigência do contrato, em compalibilidade corn as obrigaÇões assumidas,

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES

lV - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

V - Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
Íiscalização ou o âcompanhâmento da exêcução contratual pelo Contratante, que Íicará autorizâdo â
descontar dos pagamenlos devidos ou da garantia, caso exigida, o ralor correspondente aos danos
soÍridos;
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todas as condiçóes exigidas para habilitação na licitaçáo, ou para qualiÍicaçáo, na contrataÉo direta;

Xl - Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista êm lei
para pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Sociá ou para aprendiz, bem como as
reserves de cargos previstas na lêgislação (art. 116);

Xl! - Comprovar a reserya de cargos a que sê refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍerilas vagas (art. 116, parágrafo
único);

Xlll - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

XV - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamen to dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfáório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no art.
124,11,d, da Lei no 14.133,de2021.

XV - Cumprir, ãlém dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municlpal, as
normas de segurança do Contratantê;

7.2. É vedado à CONTRATADA

| - A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE durante a
vigência deste Contrato;

ll - A veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da
Administração da CONTRATANTE; e

l!! - A subcontrataçáo de outra empresa para o fornecimento do produto objeto deste Contrato.

cúusuLA olrAVA - Do ACoMPANHAMENTo E DA FtscALlzAÇÃo

8.3. A execução do contrato será acompanhada e flscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei n" 14.I33/2021 , aft. 1 17, caput).

I - O Íiscal do contrato anotaÍá em registro próprio todas as ocorrêrpias relacionadas à execuçáo do
contÍato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados (Lei no 14.133/2021, art. 117, §í").

ll - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei
no 14.13312021, art. 1í7, §2o).

lll - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramenb jurÍdico e de controle interno

PREFE'ÍURA MUNICIPAL DE SANTO ÀNTONIO DOS LOPES

Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES

ProÍêitura Municipal dE Santo Antônio dos Lopes
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Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES

Prêfêitura Municipal de Santo Antônio dos Lopês

da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações rêlevântes para
prevenir riscos na execução contratual.

CúUSULA NONA. DA DESPESA

9.í. A despesa com o fornecimento do produto dê que trata o objeto, está a cargo da dotação orçamentária
Exercício 2025 Atividade 0602.1030í 01 71 .2.036 Manut. do Centro de Atenção Psicossocial CAPS,
Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Exercício 2025 Atividadê
0602.1030í 0171 .2.038 Manut. ê Func. da Fatmâcia Básica, Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material
de consumo, Exercício 2025 Atividade 0602.1 030201 71 .2.070 Manutenção da Assistencia Hospitar
,Ambulatorial e Emergencial, Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Exercício 2025
Projeto 0602.103050171.í.208 Manut e Funci. da Vigilancia Epidemiologica, ClassiÍicação econÔmica
3.3.90.30.00 Material de consumo, ExercÍcio 2025 Atividade 0602.103040171.2.040 Manut. e Func. da

^/igilancia Sanitária , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Exercício 2025 Atividade
0602.103010171 .2.033 Manut. do Func. da Atenção Básica - PAB , Classificação econômica 3.3.90.30.00
Material de consumo.

CúUSULA DÉGIMA. Do PAGAMENTO

10.í. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidaçâo e pagamênto da despesa pelo
CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta-corrente ou cheque nominal ao fomecedor
no prazo de '10 (dez) dias contados da apresentação dos documentos junto a(o) FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE.

í0.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou Íatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.

í0.3, Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comuÍicar a empresa para que emita a
nota fiscal ou íatura com o valor exato dimensionado.

10.4, O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo dê execuÉo do contrato;
o) o valor a pagar; e
f) eventual deslaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Parágrafo único. o CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da
atestação, os produtos foÍnecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em
desacordo com as especificaçóes apresentadas e aceitas.

FL._
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10.5. Havendo erro na âpresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstân cia que impeça a liquidação da
despesa, o pagamênto ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para o contratante;

10.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta onJine ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sílios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.68 da Lei

n" 14.13312021.

í0.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Ad ministraçáo deverá realizar
consulta para:

a) veriÍicar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível raáo que impeça a participação em licitaÉq no âmbito do órgão ou entidade,
proibiçáo de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

í0.8. Constatando-se a situação de irregularidadê do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prãzo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

í0.9. Não havêndo regularização ou sendo a dêfesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçáo da regularidade flscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
mêios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.10. Persistindo a irregularidade, o contratânte deverá adotar as medidas necêssárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

10.1 1, Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realiza dos normalmente, até que se

^decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

í0.í2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável

Parágrafo único. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pâgamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

í0.í3. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos teÍmos da Lei Complementar no 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oÍicial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na reíerida Lei Complementar.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAs ALTERÂçÔES Do coNTRATo

t
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1í.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.'133, de 2021.

11.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuâis, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25oÂ (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

't1.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.13312421 náo
poderão transÍigurar o objeto da contratação.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE

12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
^rrçamento estimado, em 09 de Abril de 2025

'12.2. Apôs o interregno dê um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços iniciais
seráo reajustados, mediante â aplicação, pelo CONTRATANTE, do IPCA - índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade

í2.3, Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

í2.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, o CONTRATANT pagaÍá ao CONTRATADO a
importância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seia
divulgado o índice definitivo.

12.5. Caso o IPCA venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa ma is ser utilizado, será adotado,
em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

J2.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para
eajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

cLÁusuLA DÉcrMA TERCE|RA - DAS TNFRAÇôES E sANçôEs ADMtNtsrRATtvAs

í3,1. Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de2021, o Contralado que:

I - Der causa à inexecução parcial do contrato;

ll - Der causa à inexecução parcral do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecução total do contrato;

F3-
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lV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente dêvidamente justificado;

Vl - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Ml - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo
justificado;

Mll - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contrataçâo;

Xll - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013

'13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas iníraçóes administrativas acima descritas as seguintes
sançóes:

| - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial d o contrato, sempre que
não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);

ll - lmpedimento de licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos ll, lll, lV, V,
Vl e Vll do subitem 13.1 deste Edital, sempre que não se justifica r a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §40, da Lei);

Itl - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos
incisos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitêm 13.1 deste Edital, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, ql.ê justifiquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §5", da Lei).

lV - N,lulta

a) Moratória de 17o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória dê 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

13.3. A aplicação das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9.).

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS TOPES
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13.4. Todas ãs sanções prêvistas neste Contrato poderão ser aplicadâs cumulativamente com a multa
(art. '156, §7").

I - Antes dâ âplicação da multa será facultâda a defesa do interessado no prâzo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

ll - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmênte devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da peÍda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8').

í3.5. A aplicaÉo das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158

da Lei no 14.'133, de 2021, para as penalidades de impedimento de I icitar e contratar e de declaração de

^'nidoneidade para licitar ou contratar.

í3.6. Na aplicação das sançõês serão considerados (art. 156, §1o):

| - A natureza e a gravidade da infração cometida;

ll - As peculiaridades do caso concreto;

llt - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A implantação ou o aperíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas ê orientaçóes
dos órgâos de controle.

í3.7. Os atos prêvistos como infraçôes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

^12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjunlamentê, nos mesmos autos, observados o rito
.)rocedimental e autoridade competente definidos na reÍerida Lei (art. 159).

'13.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsidêrada sêmpre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar conÍusáo patrimonial, e, nêsse câso, todos os efeitos das sançóes aplicadas à pessoa
jurídica seráo estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia (art. 160)

í3.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atuâlizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para flns de
publicidade no Cadastro Nacional dê Empresas lnidôneas e Suspensas(CE|S) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161).

PREFEIrURA MUNIC|PAL DE SANÍO ANÍONIO DOS LOPES



3
$lll0e,lÚilo
MLOffi

Estado do Maranhão
covERNo MUNtctpAL DE sANTo ANTôNto Dos LoPEs

Prefeitura Municipal de Sento Antônio dos Lopes

í 3.í0. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINçÃO CONTRATUAL

í4.1. O mntrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçóes nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

PaÉgrafo único. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

í4.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido

a) Balanço dos êvêntos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) lndenizações ê multas.

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçóes contidas na Lei no

í4.'133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

16.1. Fica êlêito o Foro da cidade de SANTO ANTÔN|O DOS LOPES, para dirimir os litígios que

^decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,

;onforme art. 92, §1o da Lei n0 14.133121.

16.2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo-

SANTO ANTÔNIO DOS LOPES - MA, 26 dE MAiO dC 2025

, b'ikg; 
#;.,#íi #'üf,,. .,,,

cNPJ(MF) 06.17 2.720t0001 -1 0

Ea.-
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CONTRATANTE

CENTRAL SERVICOS

E COME to
76s43000

CENTRAL SERVICOS E COMERCIO LTDA
cNPJ 3s.076.54310001 -7 7

CONTRATADO(A)
LTDA:3
177

os:
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